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RESUMO 

Este estudo tem como objetivo demonstrar qual o nível de interesse dos colaboradores de 

entidades que possuam canal de denúncias em utilizar esse canal para denunciar fraudes 

corporativas. Foi conduzido um levantamento com 143 participantes que trabalham em presas 

que possuam canal de denúncias. Os dados foram coletados por meio de questionário 

eletrônico e disponibilizado em redes sociais (Linkedin e WhatsApp). A medição do interesse 

em denunciar fraudes corporativas, foi feita através da escala de Likert de 5 pontos. A escala 

também foi utilizada para medir o interesse em denunciar uma fraude cometida pelo gestor e a 

confiança do colaborador de que uma denúncia de fraude reportada ao canal de denúncias de 

sua empresa será detectada e comprovada, além disso foi verificado se existe a preferência 

dos colaboradores em denunciar fraudes de forma anônima. Os resultados apresentaram que a 

maioria dos colaboradores possuem a certeza do interesse em denunciar fraudes corporativas 

e certeza do interesse em denunciar fraudes do gestor. Além disso, a maioria acredita ser 

provável que sua denúncia de fraude corporativa será detectada e comprovada, ademais foi 

evidenciado que maior parte deles tem preferência por realizar denúncias de fraude de forma 

anônima. 

Palavras-chave:  Canal de denúncias. Denúncia. Fraudes corporativas. 

 

ABSTRACT 

This study aims to demonstrate the level of interest of employees of entities that have a 

reporting channel in using this channel to report corporate fraud. A survey was conducted 

with 143 participants who work in prisons that have a reporting channel. The data were 

collected through an electronic questionnaire and made available on social networks 

(Linkedin and WhatsApp). The interest in reporting corporate fraud was measured through 

Likert's 5-point scale, the scale was also used to measure the interest in reporting a fraud 

committed by the manager and the employee's confidence that a report of fraud reported to his 

company's reporting channel will be detected and proven, in addition, it was verified if there 

is the preference of employees to report fraud anonymously. The results showed that the 

majority of employees have the certainty of interest in reporting corporate fraud and certainty 

of interest in reporting fraud from the manager. In addition the majority believes that it is 

likely that their report of corporate fraud will be detected and proven, and it was also found 

that most of them have a preference for reporting fraud anonymously. 

Keywords: Reporting channel. Denunciation. Corporate Fraud. 
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1. INTRODUÇÃO 

A busca das organizações em se adequarem as boas práticas de governança desperta a 

necessidade de um ambiente um ambiente corporativo, o qual presa pela disseminação da 

cultura ética entre suas partes interessadas. A necessidade de práticas de compliance incluem 

o cumprimento das regras, normas, leis, das políticas do negócio e de outras atividades 

desenvolvidas pela empresa (SILVA; SOUZA; MELO, 2020). 

As práticas de compliance são exercidas nas organizações, normalmente, por meio de 

um programa de compliance, que possui como integrante de um de seus pilares a existência 

um canal de denúncias. O canal de denúncias é considerado fundamental para minimizar 

situações de não-conformidade e irregularidades envolvendo os negócios (WANDERER; 

MACÊDO, 2017). 

Desde 2010 a utilização de canais de denúncias no ambiente corporativo em nível 

mundial aumentou notavelmente. Um dos principais benefícios dos canais de denúncia é a 

identificação de fraudes. Organizações com canais de denúncias detectam fraudes mais 

rapidamente do que aquelas que não possuem canais de denúncias. (ACFE - Association of 

Certified Fraud Examiners, 2020). 

Diante disso, justifica-se a escolha do tema por ser um assunto de relevância para o 

ambiente corporativo, visto que 49% dos casos de fraudes são detectados por meio de canais 

de denúncias (ACFE, 2020). Ademais, foi identificado que nos últimos dois triênios (2012 a 

2014 e 2015 a 2017) que os números de relatos feitos por meio de canal de denúncias 

aumentaram (DELLOITE, 2018). 

A suposição levantada na pesquisa consiste em colaboradores de uma entidade que há 

um canal de denúncias possuem muito interesse em relatar fraudes corporativas. Além disso, 

terá como problematização: os colaboradores de uma empresa que possui o canal de 

denúncias teriam interesse em utilizá-lo para relatar fraudes corporativas?  

O objetivo geral da pesquisa é demonstrar qual o nível de interesse dos colaboradores 

de entidades que possuam canal de denúncias em utilizar esse canal para denunciar fraudes 

corporativas. Tendo como objetivos específicos: apresentar o interesse dos colaboradores em 

utilizar do canal de denúncias para denunciar fraudes corporativas; o interesse de denunciar 

fraude do gestor, se o colaborador acredita que sua denúncia será detectada e comprovada; e, 

se existe preferência, por denúncias anônimas. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Compliance  

Em sua literalidade a palavra Compliance de origem inglesa que quer dizer 

conformidade, no âmbito corporativo diz respeito ao cumprimento dos regulamentos internos 

e externos impostos às atividades da instituição. Além do cumprimento de diretrizes e 

integridade e condutas éticas (ACREFI, 2010 apud NAKAMURA, Elaine; NAKAMURA, 

Wilson; JONES, 2019). 

A busca das organizações em se adequarem as boas práticas de governança desperta a 

necessidade de um ambiente corporativo mais ético. Essa necessidade é promovida por meio 

de práticas de compliance (SILVA; SOUZA; MELO, 2020). 

No âmbito internacional, em 1960 a Secutities and Exchange Commission (SEC), 

agência responsável por regular o mercado de capitais americanos, passou a insistir na 

contratação de “Compliance Officers” para criar procedimentos internos de controles, treinar 

pessoas e monitorar, com o objetivo de auxiliar as áreas de negócios a ter a efetiva supervisão, 

esse período ficou conhecido como o início da “era do compliance” (ABBI - Associação 

Brasileira de Bancos Internacionais ; FEBRABAN - Federação Brasileira de Bancos, 2018). 

No Brasil, os primeiros passos do compliance surgiram no setor bancário, após o 

comitê de Basiléia que trouxe conceitos de compliance, gestão de riscos e controles para o 

sistema financeiro nos anos 90. (ABBI; FEBRABAN, 2018)  

Posteriormente nos anos 2000 empresas de outros setores no Brasil foram afetadas 

pela lei norte americana Sarbanes-Oxley (SOX) resultado de diversos escândalos de fraudes e 

de condutas antiéticas ocorridas nos Estados Unidos. A referida Lei formulou obrigações a 

que todas as empresas que possuíssem ações negociadas na bolsa de valores deveriam 

aumentar os controles, a segurança e a transparência na condução dos negócios, na 

administração financeira, nas escriturações contábeis e na gestão e divulgação das 

informações (SILVA et. al., 2009). 

No ano de 2013, a lei nº 12.846/2013, conhecida como lei anticorrupção, afetou 

setores e foi mais um incentivo para as organizações estruturarem mecanismos de compliance. 

Segundo a referida lei, as organizações poderão ser responsabilizadas e terem que indenizar 

com seu patrimônio por danos causados pelos seus agentes (CELLA; MACHADO; CARMO, 

2019). 
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Segundo Campos (2015, apud Cella, Machado e Carmo, 2019) o objetivo da lei 

anticorrupção é combater a corrupção através do desincentivo às práticas lesivas ao erário, 

tornando o investimento preventivo mais benéfico que o ônus das penalidades. 

A lei anticorrupção dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, em seu 

texto é informado que na aplicação de sanções serão consideradas entre outros pontos a 

existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à 

denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito 

da pessoa jurídica (BRASIL, 2013). 

Nesse contexto, com objetivo esclarecer o conceito de Programa de Integridade em 

consonância com a lei nº 12.846/2013, a Controladoria Geral da União (CGU) em 2015 

publicou documento orientativo para as empresas privadas. O canal de denúncias é descrito 

como integrante de um dos pilares do programa de integridade “Uma empresa com um 

Programa de Integridade bem estruturado deve contar com canais que permitam o 

recebimento de denúncias, aumentando, assim, as possibilidades de ter ciência sobre 

irregularidades” (CGU, 2015, p. 21). 

2.2 O canal de denúncias 

O Canal de Denúncias, funciona como instrumento com a função de propiciar 

ambiente seguro e independente para relatos e manifestações, sendo uma ferramenta 

estratégica e primordial para o programa de compliance (ICTS, 2018). 

Conforme a ACFE (2014, apud Silva, Souza e Melo, 2016), o canal de denúncias é 

ferramenta essencial na detecção de fraudes e problemas de compliance. 

Segundo a ACFE (2019), os motivos de implementar um canal de denúncias na 

companhia são para detectar e solucionar da melhor forma as condutas impróprias, identificar 

áreas que podem precisar de aprimoramento, reforçar uma cultura corporativa ética, cumprir 

leis e regulamentos, incentivar a comunicação interna de irregularidades e atenuar multas e 

penalidades. 

Ou seja, o canal de denúncias é uma ferramenta, cuja a finalidade vai além da 

descoberta de fraudes, uma vez que existem outras situações além de fraudes que poderão ser 

detectadas a partir de uma denúncia, como um ato de discriminação, assédio sexual, assédio 

moral, descumprimento de normas internas e externas (ICTS, 2018). 

Um mecanismo importante para o canal de denúncias é o anonimato, o qual permite 

que denunciantes manifestem informações sobre seus gestores e líderes de alta hierarquia sem 
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que sofram retaliações. Sendo um elemento essencial para proteção das fontes de informação 

do canal (MACHADO, 2018). 

Segundo Silva (2016), os funcionários estão mais dispostos a realizar denúncias 

quando acreditam em uma ação efetiva dos canais de denúncias internos.  

A omissão do canal de denúncia pode desencorajar as pessoas que identificam 

irregularidades na empresa, de tal forma que elas podem não revelarem a ninguém (PARK et 

al., 2008, apud SILVA 2016). 

Foi efetuado uma correlação entre Faturamento e Implantação de um canal de 

denúncia, e foi identificado que pouco mais que a metade das empresas com faturamento 

anual de até 90 milhões não possuíam canais de denúncias, por outro lado maior parte das 

empresas com faturamento a partir de 91 milhões possuíam canal de denúncias (KPMG, 

2019). 

2.3 A Fraude 

Segundo o Instituto dos auditores internos do Brasil (IIA Brasil) (2019, p 1), “A 

fraude pode ser definida como qualquer ato ilegal caracterizado por engano, ocultação ou 

violação de confiança”. Uma fraude não dependerá de violência, ameaça ou força física. 

Parte das fraudes são realizadas para visando a captação de dinheiro, bens ou para evitar 

perdas financeiras. (IIA Brasil, 2019) 

É importante também salientar a diferenciação de fraude e erro, visto que diante de 

uma determinada situação detectada, o objetivo da análise será concluir se o fato se tratou de 

fraude ou erro. Segundo a NBC TI 01 – Da Auditoria interna (2003), fraude refere-se a um ato 

intencional e erro refere-se a um ato não-intencional. 

Segundo Costa e Wood Junior (2012), fraudes corporativas podem gerar prejuízos 

para investidores, clientes e fornecedores. Levando, em muitas situações, a dissolução de 

grandes empresas, arruinando empregos e ocasionando consequências irreparáveis a 

sociedade. 

Foi verificado que quarenta e um por cento (41%) das fraudes são cometidas por 

empregados, trinta e cinco por cento (35%) por gestores, vinte por cento (20%) por 

proprietários/executivos e três por cento (3%) por outros, além disso, as perdas por fraudes 

estão apresentando correlação com o nível do cargo do fraudador (ACFE, 2020). 

Foi possível identificar que também pode ser correlacionado com o nível do cargo do 

fraudador, a duração de um esquema de fraude, o qual foi verificado que a duração média de 

uma fraude cometida por um proprietário/executivo foi de 24 meses, esquemas cometidos 
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pelos gestores foi de 18 meses e para esquemas cometidos por demais empregados foi de 12 

meses (ACFE, 2020). 

2.4 Triângulo da fraude 

A hipótese do triângulo da fraude de Donald Cressey consiste em um estudo o qual 

definiu-se que a ocorrência de fraudes está condicionada pela existência conjunta de três 

dimensões: pressão, oportunidade e racionalização. (MACHADO; GARTNER, 2017). 

No contexto do triângulo da fraude, a racionalização é usada para justificar um ato 

ilegal ou antiético (MARAGNO; BORBA, 2017). A pressão corresponde a problemas 

financeiros como o medo de perder a ocupação atual, o alcance ou manutenção de um dado 

padrão de vida (MACHADO; GARTNER, 2017). Enquanto que a oportunidade é a percepção 

de que cometer uma irregularidade e a probabilidade de ser pego é remota (MARAGNO; 

BORBA, 2017). 

2.5 Tipos de Fraude 

Segundo a classificação estabelecida pela ACFE (2020), existem três principais 

categorias de fraude corporativas que são: Corrupção, apropriação indevida de ativos e 

demonstrações fraudulentas. 

Segundo Serra e Ares (2014, p 98), “a corrupção é um ato realizado por funcionários 

vinculados a entidades, que usam sua posição para obterem benefícios para si ou para 

terceiros”. 

De acordo com Pereira, Freitas e Imoniana (2014), a apropriação indébita de ativos, 

pode ser caracterizada quando o indivíduo responsável se utiliza de métodos para burlar os 

controles internos existentes com o intuito de furtar ou utilizar indevidamente os recursos de 

uma organização. 

Segundo Wells (2008, apud Pereira, Freitas e Imoniana, 2014), define a fraude das 

demonstrações financeiras como distorções deliberadas, omissões de fatos ou divulgações de 

demonstrações financeiras com intenção de provocar engano a seus usuários, especialmente 

os investidores e credores. 

A estrutura completa da árvore da fraude decorre a partir dessas três categorias 

apresentando muitos outros tipos de fraudes, conforme observado na Figura 1.  
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Figura 1: A árvore da fraude 

                 

Fonte: Site ACFE (2020) (adaptado) 

 

3. MÉTODO  

Para a realização da presente pesquisa, foi realizado um experimento de campo, onde 

os respondentes preencheram um questionário em formato digital elaborado pelo autor e 

disponibilizado por meio de link nas mídias sociais (LinkedIn e WhatsApp). 

A população da pesquisa foi delimitada a colaboradores de entidades que possuam 

canal de denúncias. Uma pesquisa realizada com 200 empresas de diferentes setores 

evidenciou que 79% possuíam canal de denúncias, diante disso, é possível notar a presença do 

canal e denúncias em vários tipos empresas demonstrando a existência do público-alvo da 

pesquisa. (KPMG, 2019) 

Inicialmente foi realizado a identificação do perfil dos respondentes, através da coleta 

de informações demográficas: idade, gênero, tempo de serviço no atual emprego, tempo de 

experiência profissional, grau de instrução e área de atuação. 

Posteriormente, foram propostos os questionamentos com o objetivo demonstrar qual 

o nível de interesse dos colaboradores de entidades que possuam canal de denúncias em 

utilizar esse canal para denunciar fraudes corporativas utilizando-se das seguintes variáreis: o 

interesse dos colaboradores em utilizar do canal de denúncias para denunciar de fraudes 

corporativas; o interesse de denunciar uma fraude cometida pelo gestor, para medir essas 

variáveis será adotado a escala de Likert em uma sequência de 1 a 5 (1 – Não tenho interesse; 

2 - Pouco provável; 3 - Provável; 4 - Muito provável; 5 - Com Certeza); a confiança dos 

colaboradores de que sua denúncia de fraude reportada ao canal de denúncias será detectada e 

confirmada, para medir essa variável será adotado a escala de Likert em uma sequência de 1 a 

5 (1 – Não acredito; 2 - Pouco provável; 3 - Provável; 4 - Muito provável; 5 - Com Certeza), 

além de identificar se existe a preferência do colaborador por denunciar fraudes corporativas 

de forma anônima. 
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Segundo Silva (2016, p. 51), “a escala de Likert permite traduzir uma opinião ou 

percepção em um valor numérico, sendo simples para o respondente e para o pesquisador ”. 

Quanto ao tipo de pesquisa, foi do tipo descritiva, a qual tem como objetivo principal 

descrever características de uma determinada população ou fenômeno. (GIL, 2008). Também 

teve uma abordagem quantitativa, a qual caracteriza-se pelos dados terem natureza numérica, 

utilizando valores de grandezas monetárias de grandezas físicas ou de escalas de atitude 

(Likert), que são escolhas que se transformam em números utilizando-se da técnica de coleta 

de dados via questionário. (SILVA; LOPES; BRAGA JUNIOR, 2014) 

Existem limitações do estudo em relação à forma de captação dos dados, visto que o 

questionário da pesquisa foi disponibilizado ao público, e não apresentou restrição aos 

respondentes. Entretanto, para o direcionamento ao público alvo que seriam os colaboradores 

de entidades que possuam canal de denúncias foi incluído no questionário a seguinte 

observação: “O questionário será destinado aos colaboradores de entidades que possuam canal 

de denúncias”. 

O questionário foi disponibilizado durante o período de 30/10/2020 a 06/11/2020 em 

duas mídias sociais LinkedIn e WhatsApp. O levantamento teve o alcance total de 1883 

visualizações, conforme especificado no Quadro 1: 

Quadro 1: Visualizações do questionário no período de 30/10/2020 a 06/11/2020   

Mídia Social Quantidade de visualizações 

Linkedin 1.576 

Whatsapp 307 

Total 1.883 
                                        Fonte: Elaboração própria  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Participantes 

O quadro 2 demonstra o perfil dos 143 respondentes do questionário: 

Quadro 2 – Perfil dos respondentes 

Variáveis demográficas N % 

Idade 

18 a 25 anos 28 20% 

26 a 35 anos 74 52% 

36 a 45 anos 30 21% 

Acima de 46 anos 11 8% 

Gênero 
Feminino 70 49% 

Masculino 73 51% 

Tempo de experiência profissional 

Menos de 1 ano 5 3% 

De 2 a 5 anos 35 24% 

De 6 a 10 anos 40 28% 

Mais que 10 anos 63 44% 

Tempo de serviço no atual emprego 

Menos de 1 ano 38 27% 

De 2 a 5 anos 62 43% 

De 6 a 10 anos 28 20% 

Mais que 10 anos 15 10% 

Grau de instrução 

Ensino médio 7 5% 

Superior 58 41% 

Pós-graduado 78 55% 

Área de atuação 

Governamental 13 9% 

Privada 127 89% 

Terceiro Setor 3 2% 
                       Fonte: Elaboração própria 

A partir do perfil dos respondentes, observa-se que o número de participantes por 

gênero foi uma quantidade aproximada, cinquenta e um por cento (51%) são do gênero 

masculino e quarenta e nove por cento (49%) do gênero feminino. Além disso, verifica-se que 

pouco mais da metade (52%) dos respondentes possuem entre 26 a 35 anos de idade, 

semelhantemente evidencia-se que cinquenta e cinco por cento (55%) são pós-graduados. 

Também foi verificado que maior parte dos respondentes apresentaram atuam na área privada 

(89%). Em relação ao tempo de experiência foi verificado que a maioria dos respondentes 

(44%) possuem mais de 10 anos de experiência. A respeito do tempo de serviço no atual 

emprego foi verificado um número maior de respondentes de 2 a 5 anos de tempo de serviço 

(43%). 

4.2 nteresse em denunciar uma fraude corporativa 

Em relação ao exame da questão central do estudo, 68 (48%) respondentes 

informaram que com certeza teriam interesse em denunciar fraude corporativa, 24 
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(17%) informaram ser muito provável, 39 (27%) informaram ser provável, 10 

(7%) informaram ser pouco provável e 2 (1%) informaram não ter interes se. 

Conforme ilustrado no gráfico 1:  

             Gráfico 1 – Interesse em denunciar uma fraude corporativa 

 

                   Fonte: Elaboração própria 

É possível notar que um a maioria dos respondentes (48%) afirmam que com certeza 

teriam interesses em denunciar fraudes corporativas.  

Realizando uma análise em relação com o perfil dos respondentes, os quais afirmaram 

que com certeza teriam interesse em denunciar uma fraude corporativa, foi evidenciado a 

predominância do gênero masculino 56%. Foi verificado também a predominância de 

respondentes entre 26 a 35 anos de idade (53%), pós-graduados (63%) e atuantes em 

entidades privadas (93%). A respeito do tempo de experiência profissional, foi predominante 

respondentes com mais de 10 anos de experiência (50%) e que possuem de 2 a 5 anos de 

tempo de serviço no atual emprego (34%). 

Verificando as respostas com base na escala de Likert (1 – Não teria interesse; 2 - 

Pouco provável; 3 - Provável; 4 - Muito provável; 5 - Com Certeza) foi identificado a média 

de 4,0 e um desvio padrão de 1,07. 

4.3 Interesse em denunciar uma fraude cometida pelo gestor  

Obteve-se a quantidade de 55 (39%) respondentes informando que com 

certeza teriam interesse em denunciar fraude cometida pelo seu gestor, 27 (19%) 

informaram ser muito provável, 42 (29%) informaram ser provável, 17 (12%) 

informaram ser pouco provável e 2 (1%) informaram não ter interesse. Conforme 

ilustrado no Gráfico 2: 
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Gráfico 2 - Interesse em denunciar uma fraude cometida pelo gestor 

 

                Fonte: Elaboração própria 

É possível notar que a certeza do interesse em denunciar fraudes cometidas pelo gestor 

apresentou maior frequência na escolha pelos respondentes. Vale ressaltar que comparado 

com o interesse em denunciar qualquer fraude corporativa, a frequência daqueles que tinham 

certeza do interesse em denunciar apresentou redução de 9 pontos percentuais, a situação 

pode ser interpretada pelo medo de retaliação ou pela afinidade entre o gestor e seu 

subordinado. 

Realizando uma análise em relação com o perfil dos respondentes, os quais afirmaram 

que com certeza teriam interesse em denunciar uma fraude cometida pelo gestor, foi 

verificado que é predominante o gênero masculino (60%). Foi verificado também a 

predominância de respondentes entre 26 a 35 anos de idade (62%), pós-graduados (67%) e 

atuantes em entidades privadas (91%). A respeito do tempo de experiência profissional, foi 

predominante respondentes com mais de 10 anos de experiência (56%) e que possuem de 2 a 

5 anos de tempo de serviço no atual emprego (36%). 

Verificando as respostas com base na escala de Likert (1 – Não teria interesse; 2 - 

Pouco provável; 3 - Provável; 4 - Muito provável; 5 - Com Certeza) foi identificado a média 

de 3,8 e um desvio padrão de 1,12. 

4.4 Confiança que uma denúncia de fraude reportada ao canal de 

denúncias será detectada e comprovada 

Foi verificado que 31 (22%) respondentes informaram que acreditam que 

uma denúncia reportada para no canal de denúncias de sua empresa será 

detectada e comprovada, 38 (27%) informaram ser muito provável, 53 (36%) 

informaram ser provável, 17 (12%) informaram ser pouco provável e 4 (3%) 

informaram não ter interesse. Conforme ilustrado no Gráfico 3:  
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Gráfico 3 - Confiança de que uma fraude comunicada no canal de denúncias de sua 

empresa será detectada e comprovada 

 

                Fonte: Elaboração própria 

É possível notar que a maioria dos respondentes afirmaram ser provável que uma 

denúncia de fraude comunicada no canal de denúncias de sua empresa será detectada e 

comprovada, a situação caracteriza a existência de dúvida pela maioria, essa situação poderia 

ser atenuada à medida que os casos investigados sejam solucionados e que melhorias 

resultantes das investigações sejam implantadas e penalidades aos responsáveis sejam 

aplicadas. 

Realizando uma análise em relação com o perfil dos respondentes, os quais afirmaram 

que seria provável que uma denúncia de fraude comunicada no canal de denúncias de sua 

empresa será detectada e comprovada, foi verificado que é predominante o gênero feminino 

(57%). Foi verificado também a predominância de respondentes entre 26 a 35 anos de idade 

(53%), pós-graduados (55%) e atuantes em entidades privadas (87%). A respeito do tempo de 

experiência profissional, foi predominante respondentes com mais de 10 anos de experiência 

(40%) e que possuem de 2 a 5 anos de tempo de serviço no atual emprego (40%). 

Verificando as respostas com base na escala de Likert (1 – Não teria interesse; 2 - 

Pouco provável; 3 - Provável; 4 - Muito provável; 5 - Com Certeza) foi identificado a média 

dei 3,5 e um desvio padrão de 1,08. 

4.5 Preferência por realizar denúncia de fraude de forma anônima  

Foi identificado a preferência dos respondentes em realizar denúncia de fraudes 

corporativas de forma anônima, a qual foi constatado que 137 (96%) respondentes 

informaram ter preferência por realizarem denúncias anônimas, enquanto que apenas 6 (4%) 

informaram não possuir tal preferência. Conforme ilustrado no Gráfico 4: 
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Gráfico 4 - Preferência por realizar denúncia de fraude de forma anônima 

 

                   Fonte: Elaboração própria 

É possível notar que a maioria dos respondentes possuem preferência por denunciar 

fraudes corporativas de forma anônima, essa preferência dos respondentes ressalta a 

importância desse mecanismo para o canal de denúncias conforme afirmado por Machado, 

2018. 

Realizando uma análise em relação com o perfil dos respondentes, os quais afirmaram 

possuem preferência em realizar denúncia anônima, foi verificado que é predominante o 

gênero masculino (51%). Foi verificado também a predominância de respondentes entre 26 a 

35 anos de idade (52%), pós-graduados (54%) e atuantes em entidades privadas (88%). A 

respeito do tempo de experiência profissional, foi predominante respondentes com mais de 10 

anos de experiência (59%) e que possuem de 2 a 5 anos de tempo de serviço no atual emprego 

(45%). 

Em relação aos 4% que não possuem preferência por denunciar de forma anônima, foi 

verificado que 50% são mulheres e 50% não homens. Foi verificado também que 50% 

possuem de 26 a 35 anos de idade e que 50% possuem mais de 10 anos no atual emprego. Foi 

notado a predominância de pós-graduados (67%) e todos são da área privada. A respeito do 

tempo de experiência profissional, foi verificado que 67% possuem mais de 10 anos de 

experiência. 

 

5. CONCLUSÃO 

O estudo realizado teve como objetivo de pesquisa, demonstrar qual o nível de 

interesse dos colaboradores de entidades que possuam canal de denúncias em utilizar esse 

canal para denunciar fraudes corporativas. 
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Após a realização do questionário, foi possível identificar os objetivos específicos, 

quando apresentado o nível de interesse em denunciar a fraude corporativa, o qual foi 

demonstrado que maior parte dos respondentes (48%) informaram que com certeza teriam 

interesse em denunciar uma fraude corporativa, quando apresentado o interesse de denunciar 

fraude cometida pelo do gestor, o qual foi demonstrado que maior parte dos respondentes 

(39%) informaram ter certeza que denunciariam uma fraude cometida pelo gestor. 

Também foi possível identificar os outros objetivos específicos, quando apresentado o 

nível de confiança do colaborador de que sua denúncia será detectada e comprovada, o qual 

foi demonstrado que a maioria dos respondentes (37%) acreditam ser provável que sua 

denúncia será detectada e comprovada e quando apresentado se existe preferência por 

denúncias anônimas, o qual foi identificado que prevaleceu a escolha por realizar denúncias 

anônimas (96%). 

O presente estudo tem como limitações próprias decorrentes da forma de 

disponibilização do questionário, uma vez que ficou disponível ao público em geral, não 

sendo possível restringir ao público alvo, entretanto foram tomadas medidas para o 

direcionamento do questionário, com a inclusão de um aviso no formulário especificando o 

público alvo. 

Os achados da presente pesquisa podem contribuir para as organizações que já 

possuam canais de denúncias, visto que foi evidenciado que menos da metade dos 

respondentes possuíam certeza do interesse em realizar denúncia de fraude corporativa, 

situação a qual que poderia intensificada com a disseminação das práticas de compliance entre 

os colaboradores. Vale ressaltar também que em relação ao interesse em denunciar uma 

fraude cometida pelo gestor, a proporção de pessoas certamente interessadas diminuiu, a 

situação pode ser interpretada pelo medo de retaliação ou pela afinidade entre o gestor e seu 

subordinado. 

Em relação a confiança dos respondentes de que sua denúncia de fraude seria 

detectada e comprovada, a maioria dos respondentes informaram ser provável, o que 

caracteriza a existência de dúvida entre a maioria, essa situação poderia ser atenuada à medida 

que os casos sejam solucionados e as melhorias decorrentes das fraudes identificadas sejam 

implantadas, além da penalização dos envolvidos. 

Os resultados da pesquisa também demonstram a necessidade que os colaboradores 

possuem em ter uma forma de denúncia anônima para reportar casos de fraudes corporativas. 
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Com a intenção de contribuir para possíveis pesquisas futuras sobre o assunto, 

recomenda-se a realização de pesquisas a fim de verificar o comportamento e nível de 

interesse em utilizar o canal de denúncias para denunciar fraudes corporativas, bem como 

relacionar as variáreis demográficas, além de ser realizado uma amostra mais homogênea, 

como por exemplo um grupo de profissionais de uma única empresa. 
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